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SUS. Com  mais limitações 
ã iniciativa privadae 

NELSON GUIMARÃES PROENÇA 

JORNAL DA TARDE 
oi divulga a, ao findar fe-
vereiro, a versão do Ante-
' projeto de lei Orgânica do 
Sistema único de Saúde, 

preparado pór um Núcleo de Estu-
dos da Universidade de Brasília e 
coordenado pelo Dr. Eleutério Ro-
driguez Neto. O trabalho contou 
com o apoio de órgãos governa-
mentais, corno 'o Miriitério da Pre-
vidência e Assistência Social, o Mi-
nistério da Saúde e à Secretaria Es-
pecial de Planejamento (Seplan). 
Ainda mais, empreStou-lhe igual-
mente apoio a Organização Pan-
americana de Saúde. Representa, 
portanto, a opinião do oficialismo 
que dirige a área de Saúde em nos-
so país. 

A primeira versão do ante-
projeto já foi por mini analisada em 
10 de março de 1989; através de tra-
balho publicado em O Estado de 
S. Paulo, sob o título As limitações 
à inciativa privada no Anteprojeto 
da Lei Orgânica do Sistema único 
de Saúde (S.U.S.): A última versão, 
agora divulgada, não difere subs-
tancialmente da anterior. Apenas dá 
redação um pouco diferente a al-
guns artigos e renumera outros. 
Por outro lado, inclui uma Apre-
sentação que procilra justificar o 
texto elaborado. ; 

Comecemos por esta Apre-
sentação. 

Logo de saída, anuncia que o 
anteprojeto não pretende ficar res-
trito aos limites constitucionalmen-
te determinados. Ao Contrário, afir-
ma que o texto vai além da Consti- 

tuiçao aprovada, incorporan o as 
idéias da esquerda que foram rejei-
tadas pela Assembléia Nacional 
Constituinte. Recorda-se que o de-
sejo da esquerda radical, aclamado 
pela &, Conferência Nacional de 
Saúde, em março de 1986, era insti-
tuir um Sistema Único de Saúde, es, 
tatal. Levado à votação final, na 
Constituinte, a proposta foi fragro-
samente derrotada, mal reunindo 
vinte por cento dos votos favorá-
veis. 

É preciso destacar o que foi 
aprovado na Constituinte. O Artigo 
198 determinou a unificação dos 

- serviços públicós de Saúde: 
"Artigo 198 — As ações e 

serviços públicos de saúde inte-
gram uma rede organizada e hierar-
quizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com 
as seguintes diretrizes: 

I — descentralização, com di-
reção única em cada esfera de go-
verno; 

II — atendimento integral, 
com prioridade pata as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos ser-
viços assistenciais; 

III— participação da comuni-
dade". 

Ao lado disso, o texto consti-
tucional aprovado admitiu todas as 
formas de prática não estatal de 
medicina. Reunidas sob o título Ini-
ciativa Privada, foram expressa-
mente autorizadas pelo texto cons-
titucional: 

"Artigo 199 	A assistência 
à saúde é livre à iniciativa privada." 

A decisão da Assembléia 
Constituinte remeteu ao Estado a 
responsabilidade que lhe pertence 
e que é indeclinável: Ao mesmo 
tempo, contudo, garantiu para a 
Sociedade a realização de seu po-
tencial de participação no atendi-
mento à população. 

As esquerdas da área de Saú-
de não aceitaram à derrota esmaga-
dora que lhes foi imposta e procu-
ram, agora, ardilosamente, colo-
car-se acima da própria nação. Vol-
temos ao texto do Anteprojeto da 
Lei Orgânica do SUS, em sua:ver-
são final, que comprova G que aca-' 
bamos de afirmar. 

Na Apresentação, é textual-
mente dito que o Anteprojeto "to-
mou por base, além da própria 
Constituição, o processo e a doutri-
na da Reforma Sanitária, Consagra- .  
da na 8? Conferência Nacional de 

Saúde". Mais adiante, ela deixa clara 
a inconformidade com o Sistema 

• Único de Saúde constituído apenas 
pelo serviço público, e define: 

"O presente Anteprojeto de 
Lei Orgânica do SUS adota a con-
cepção de um Sistema de Saúde 
realmente único, integrado pelo se-
tor público, ':Pelo setor privado 
contratado e pelo setor. privado tí-
pico; este,-einbora não integre a re-
de única regionalizada e hierarqui-
zada, •sUbmete-se às normas técni: 
cas e ao controle do SUS". 

Ao ir . além :do que decidiu a 
Assembléia Nacional Constituinte, 
tal concepção é flagrantemente in-
constitucional, pois incorpora pro-
postas por'aquela rejeitadas. 

O Sistema Único de Saúde de 
abrangência nacional, proposto pe-
lo Anteprojeto, contraria o .  que foi 
definido pela Constituição, pois se- 

ii:fteg?-adó -Pelos 	pú-blf- 
cos, mais os serviços privados con-
tratados pelo poder público, e ain-
da por todas as demais formas de 
serviços privados de Saúde, exerci-
da por pessoa física ou jurídica (Ar-
tigo 8o): 

"Artigo 89 — O Sistema Úni-
co de Saúde, de abrangência nacio-
nal, é integrado por: 

I — todas as instituições pú-
blicas federais, estaduais e Munici-
pais de prestação de serviços e 
ações aos indivíduos e às coletivi-
dades, de promoção, proteção, re-
cuperação e reabilitação da saúde; 

II — todas as instituições pú-
blicas federais, estaduais e munici-
pais de Controle •de qualidade na 
área de saúde, pesquisa, produção 
de insumosTe equipamentos para a 
saúde, desenvolvimento de recur-
sos humanos em saúde e os hemo-
centros; 

III — todos os serviços priva-
dos de saúde exercidos por pessoa 
física ou .  jurídica contratados pelo 
poder público; 

IV — todos os serviços priva-
dos de saúde, exercidos por pessoa 
física ou jurídica". 

O controle do Estado é de tal 
ordeM que ninguém poderá até 
Mesmo abrir seu consultório priva-
do, sua clínica, seu laboratório, seu 
hospital, etc., sem expressa autori-
zação do Estado ou do Município: 
"Artigo 119 — A autorização para 
instalação e funcionamento de to-
do e qualquer serviço de saúde pú 
blico ou privado, cabe à Secretaria 

Estadual ou Municipal de SaCide, 
conforme seu âmbito, que observa-
rá os requisitos, normas e parâme-
tros vigentes". 

A assistência à.Saúde, no An-
teprojeto; não é livre à iniciativa pri-
vada, conforme determina a Cons-
tituição. Esta se torna um comple ,  
mento do SUS. A redação do texto 
do Anteprojeto é um modelo de es-
perteza intelectual, torcendo o que 
já foi decidido e estabelecendo 
que: 

' 	"Artigo 219 —A assistência à 
saúde é livre à iniciativa privada, 
que participa do SUS sob forma 
complementar, nos termos desta 
lei". 

Finalmente, a possibilidade 
de intervenção do Estado nos servi-
ços privados está assegurada: 

"Artigo 299 — Em caso de 
calamidade pública, perigo público 
iminente ou ameaça de paralisação 
de atividadeS de interesse da popu-
lação, o Poder Executivo poderá 
requisitar os bens e serviços essen-
ciais à sua continuidade, assegura-
da ao proprietário indenização ul- 
terior, bem como promover inter-
venção". 

Como se vê, quem é radical 
não desiste nunca! 

Enfim, talvez não seja um 
mal. Tal perseverança obriga os de-
mocratas, os que respeitam e falam 
em nome da vontade das maiorias, 
a estarem permanentemente mobi-
lizados, vigilantes e atuantes. 

O Prof. Dr. Nelson Guimarães Proença 
é presidente da Associação 

Paulista de Medicina 


